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CARTA AO LEITOR

O respeito absoluto e incondicional aos valores político-jurídicos próprios de um Estado 
Democrático de Direito é o primeiro dos objetivos estatutários do MP Democrático. Por 
termos este princípio como guardião de nossas ações, temos promovido série de encontros 
para discutir a nossa contribuição para o aprimoramento do sistema democrático do país.

Do seminário sobre a função da representação feminina na política nasceu a inspiração 
para o desenvolvimento de campanha sobre o voto inteligente. As conversas estabeleceram 
pontos chave de atuação junto à sociedade, nas agremiações políticas e em apoio aos colegas 
do Ministério Público.

Sem temor da interferência do dia a dia atribulado, grupo de associados tomou para si 
a responsabilidade de fazer acontecer. Uma nova campanha do MPD, agora para que as 
pessoas votem de forma inteligente, respaldada por atitudes para a definição das escolhas, 
é a primeira de série de contribuições da instituição sobre o tema.

Com vídeos, áudios e site, a proposta está detalhada nesta edição da MPD Dialógico. 

O quem votar é abordado ainda em série de artigos que tratam da discriminação contra as 
mulheres na política e, especialmente, em relevante texto de Frei David, de como esta prática 
afeta profundamente a representação da população negra.

Se o tema é eleição, sua sombra gêmea, as notícias falsas, é exposta em texto construído 
a partir de análises de pensadores contemporâneos sobre o fenômeno.

Boa Leitura e conto com a presença de todos no nosso congresso, em novembro.

Laila Shukhair
Presidente do MPD 
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Resiliência democrática 
e consensos

A ética e o zelo com a coisa pública viraram 
substantivos de sentido desvirtuado numa parte 
relevante de quem está no exercício de mandatos. 
Do que se apura, fez parte, se omitiu ou tinha a 
obrigação de saber ou de apurar. Pior. Lá estão 
via voto ou, que seja, pelo funcionamento da 
legislação eleitoral. 

Os textos que chamam atenção para este momento 
pedem transparência prática a partir dos partidos, 
defendendo que se imponha democracia nas 
organizações políticas.

Mas, o fim do que chamamos coronelismo só 
virá, defendemos, com a mudança de atitude do 
eleitor. Fácil de dizer, difícil de levar à prática. 

O voto de cabresto é cultural, intuitivo, automático. 
Tapa no ombro, pastel na esquina, criança no colo 

e promessas. Nas mãos, camisetas, cestas básicas 
e pouco asfalto. A campanha do MPD sobre isso 
é para inspirar tantos outros que queiram, em 
curtas palavras, demonstrar sentidos diretos. 

Mas ética na eleição de nosso país será 
verdadeiramente construída quando formos 
além do consenso sobre não aceitar desvios de 
recursos públicos.

Entre os consensos que precisamos determinar 
como alvo estão a derrubada das barreiras que 
impedem maior participação das mulheres na 
política. Da representação dos negros em todo 
os cenários. 

Do exercício da liberdade de expressão de acordo 
com a conformidade social que nos regra. É sobre 
isto que vocês podem ler deste ponto em diante. 

A resiliência da prática democrática do país 
carece de consensos. A falta de representatividade 
das mulheres e da população negra na política 
combinadas com ataques à liberdade de expressão 
e de imprensa nos textos adiante são recorte fiel 
do essencial que falta para que o processo eleitoral 
dos próximos meses possa ser um exercício pleno 
de democracia. 

A eleição de 2018 é caracterizada por disputa 
ferrenha por espólios políticos, polarização de 
opiniões e ofensas, da exposição cristalina da 
sociedade de castas em que se converteu o país. 

A transformação da aplicação da lei na Operação 
Lava Jato e derivadas em panaceia para os 
malfeitos demonstra, sobretudo, o quanto as 
ruas estão distantes do país real.  Os dados são 
implacáveis.                                                                                       

Por Redação

BRASIL ÉTICO E ELEIÇÕES 2018
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MATÉRIA DE CAPA

Elite e Política - A democracia 
como mal-entendido
Por Pedro Barbosa Pereira Neto

BRASIL ÉTICO E ELEIÇÕES 2018

o que não é algo natural, mas “construído” ao 
longo do tempo. É possível que o modelo de 
recrutamento dos políticos tenha alguma culpa 
nisso. A política nacional, de fato, parece girar 
em torno de sua própria sobrevivência. Com 
raríssima exceção produzimos um quadro político 
verdadeiramente vocacionado à redução das 
desigualdades sociais. O establishment político 
vem desde a redemocratização servindo-se da 
política e não servindo à política. Abusando de sua 
posição decorrente do chamado “presidencialismo 
de cooptação”, parece que a política perdeu o 
sentido da sua existência.

E a incapacidade do sistema legal de responder 
satisfatoriamente a esse desafio é manifesta. A 
criação de partidos formados por “profissionais 
da política”, sem qualquer base no tecido social, 
tem sido a marca dos últimos trinta anos. E 
aparentemente insistimos em não progredir. 

De um financiamento empresarial que desaguou 
na Lava Jato migramos para o financiamento 
através do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha, introduzido pela última reforma 
eleitoral. Basicamente, esse fundo privilegia 
com dinheiro público os grandes partidos – 
vale dizer, os partidos da elite política. Não é 
por acaso que a agremiação mais beneficiada 
com a janela partidária tenha sido o partido com 
mais integrantes envolvidos nos escândalos do 
Mensalão e da Lava Jato. Resulta que mudamos 
para tudo continuar como está.

Homens, brancos e ricos compõem majoritaria-
mente o parlamento nacional . Isso talvez revele a 
nossa dificuldade em “democratizar a democra-
cia”. O Brasil sempre ostentou enorme déficit na 
capacidade de produzir uma sociedade igualitá-
ria e, portanto, mais democrática. Em pesquisa 
recente, o IBGE publicou que 1% da população 
com os maiores rendimentos recebe 36,1% vezes 
mais que a metade da população com os menores 
rendimentos. 

Outro dado: o Brasil tem a nona maior taxa de 
homicídios do mundo, com 30,5 casos para cada 
100 mil pessoas . Dois dados, duas realidades que 
dramaticamente reafirmam a iconoclasta frase 
do historiador Sérgio Buarque de Holanda: “A 
democracia no Brasil sempre foi um lamentável 
mal-entendido”. E a política tem tudo a ver com 
isso. É através das políticas públicas que uma 
sociedade supera o estágio de desigualdade social, 

Quem é o autor
Pedro Barbosa Pereira Neto, membro 

do MPF e associado do MPD
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MATÉRIA DE CAPA

da câmara baixa subtraiu o excerto do texto final.

Desde o final do ano passado, estabelecemos 
uma profícua interação com o Tribunal Superior 
Eleitoral e com Ministério Público Federal, 
mais especificamente com a Procuradoria 
Geral Eleitoral, com o claro objetivo de conferir 
mais transparência às prestações de contas que 
anualmente os partidos políticos rementem aos 
órgãos de controle. 

No último dia 30 de abril, encerrou-se o prazo para 
as agremiações lançarem seus dados contábeis de 
2017 no Sistema de Prestação de Contas Anuais 
(SPCA). É a primeira vez que se padronizam e 
detalham os dados referentes à contabilidade 
das agremiações políticas brasileiras em uma 
ferramenta eletrônica.  Esse é o primeiro passo 
para conferir efetiva transparência às contas dos 
partidos políticos. 

Agora, é preciso que as bases de dados formadas 
pela utilização dessa ferramenta sejam tornadas 
públicas.  Desse modo, entidades da sociedade 
civil organizada, universidades e cidadãos 
engajados poderão lançar tecnologia sobre 
essas plataformas e, assim, auxiliar os órgãos de 
controle no processo de fiscalização das contas 
partidárias.

Em 2006, o TSE buscou implementar sistema 
semelhante, mas a forte resistência dos partidos 
acabou por inviabilizar a iniciativa. Desde então, 
sucessivos escândalos demonstram com clareza 
que as siglas têm sido utilizadas para os mais 
diversos esquemas de corrupção.  É sempre bom 
lembrar que partidos políticos são fundamentais 
para a democracia representativa e que devem ser 
fortalecidos, mas neste momento não podemos 

perder a chance de avançarmos em direção à 
efetiva transparência das instituições mediadoras 
entre a sociedade e o poder político. 

O Movimento Transparência Partidária é uma 
iniciativa independente da sociedade civil, surgida 
em meados de 2016, com vistas a contribuir para 
os debates acerca da questão partidária no Brasil.
Integrado por cientistas políticos, operadores do 
direito, jornalistas, ativistas cívicos e profissionais 
liberais de diversas áreas de atuação e matizes 
ideológicos, o Transparência Partidária orienta 
suas atividades a partir de quatro eixos estratégicos. 

O primeiro, transparência. Tanto das contas 
quanto dos processos partidários. O segundo, 
renovação periódica dos quadros de direção e 
deliberação.  O terceiro, equidade na distribuição 
de recursos materiais e de poder. E o último, 
promoção da integridade. Ou seja, o fomento 
a procedimentos e regras orientados a prevenir 
e combater ilegalidades no âmbito dos partidos 
políticos. 

Nesse contexto, temos realizado uma série 
de estudos empíricos, metodologicamente 
rigorosos, para compreender em profundidade 
as características e variáveis de cada uma das 
diferentes dimensões das agremiações políticas 
brasileiras, com vistas a colaborar com as 
instituições na promoção de mais transparência, 
mais democracia interna e mais integridade nos 
partidos políticos brasileiros.

Em outubro de 2017, apresentamos os resultados 
de alguns desses levantamentos à Comissão 
Especial de Reforma Política da Câmara dos 
Deputados e logramos aprovar no colegiado uma 
relevante alteração na Lei dos Partidos Políticos 
(Lei 9.096/1995) justamente para explicitar a 
indicação constitucional de que democracia e 
transparência são princípios das agremiações 
políticas nacionais. Lamentavelmente, o plenário 

Quem é o autor
Pedro Barbosa Pereira Neto, membro 

do MPF e associado do MPD

Momento decisivo para a 
transparência partidária
Por Marcelo Issa

Quem é o autor
Marcelo Issa é advogado e coordenador 

do Movimento Transparência Partidária

BRASIL ÉTICO E ELEIÇÕES 2018
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Representação do povo 
negro na política

BRASIL ÉTICO E ELEIÇÕES 2018

“Marielles” e “Obamas”. Está na hora de termos 
um presidente negro! 

Nossas mentes e corpos negros, vivos, são 
manipulados para extrair nossos votos. Nossos 
corpos negros, mortos, são usados para prestar 
contas à classe dominante, via estatísticas, de 
que a polícia está agindo. Querem ainda mais: 
“salvo conduto” para continuar matando corpos 
negros, no caso da intervenção no Estado do Rio 
de Janeiro. O Atlas da Violência lançado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 
alerta que houve redução em 12,2% as mortes de 
jovens brancos e aumentou em 18,2% as mortes 
de jovens negros, em nível nacional. Quais são as 
políticas públicas que estão sendo implementadas 
pelos partidos políticos para este enfrentamento e 
mudança desta realidade? O atual sistema público 
de segurança é para proteger quem? Por que optar 
por invadir as favelas, habitat de corpos negros, se 
ocupar os quarteis resolveria aproximadamente 
80% dos desmandos da “insegurança pública” do 
Rio e sobraria muito dinheiro para a infraestrutura 
social? 

Em nível nacional não é diferente. O desgoverno 
das políticas de segurança pública está eliminando 
corpos negros entre sociedade civil e policiais. 
O negro morre nas duas frentes e os partidos 
políticos têm uma grande parcela de culpa nesta 
situação. 

Queremos ver os partidos nos defendendo como 
o Ministro Barroso do STF, no voto do Habeas 
Corpus 152752. Os da classe de baixo, jovens 

pobres e negros, não têm dinheiro para chegar 
nem à primeira instância. Seus “corpos jovens 
são alvejados por 111 balas” só porque são corpos 
negros.

O povo negro está tomando as rédeas de suas 
vidas. Isto faz pairar no ar um medo da tomada 
de consciência e querem proibir este avanço. 
Entramos nas universidades e agora poderemos 
falar por nós mesmos! Nossa leitura crítica está 
cada vez mais detectando os instrumentos que 
geraram e geram a exclusão. Eles aniquilaram o 
poder de pensar do povo negro, tornando suas 
mentes dependentes das narrativas de quem tem 
o poder. Isto acontece nos quatro cantos do Brasil. 

Vamos ver um exemplo – Estado da Bahia: 
o volume de dinheiro público recebido pelo 
PMDB”, PSDB, PT, DEM, por exemplo, através 
das verbas do fundo público partidário e do fundo 
eleitoral, em quem estes partidos investiram, 
prioritariamente, nestas últimas cinco eleições? 
Só em pessoas brancas e poderosas. Nos “coronéis 
dos dias de hoje, donos das legendas em cada 
região. Não escolheram investir para formar 
futuras “Marielles” e nem “Obamas”. 

A consequência desta discriminação dos partidos 
é que, no Estado majoritariamente negro, Bahia, 
nenhum destes partidos têm em seus quadros 
uma futura “Marielle” ou um futuro “Obama” 
para disputar a vaga de governador por suas 
respectivas legendas. Mais uma vez irão nos 
excluir e usar nossos votos negros. Absurdo! São 
partidos castradores de lideranças negras. Basta 

Conquistar a ética na política é a grande meta 
de parte da sociedade brasileira. Infelizmente a 
busca da ética não está nas metas dos políticos 
tradicionais. Quando os Partidos Políticos 
organizam-se excluindo deliberadamente o povo 
negro dos espaços de poder partidário, ainda em 
pleno ano de 2018, estes partidos estão optando 
em ferir a ética. A história irá cobrar caro por 
esta consciente omissão, bem como os estragos 
causados ao povo afro-brasileiro.

Nas últimas cinco eleições, cada partido investiu 
suas verbas partidárias com equidade em quantas 
“Marielles” e em quantos “Obamas”? Somos 
54% da população brasileira, o que nos leva a 
debater porque não elegemos um presidente 
negro? O surgimento da liderança “Marielle” só 
foi possível porque houve investimento sólido a 
partir da verba partidária! Nas eleições de 2014 
só 0,6% de mulheres negras foram eleitas para 
a Câmara Federal e em 2016, em todo o Brasil, 
só 4,4% de mulheres negras foram eleitas para 
as Câmaras Municipais, entre elas, Marielle. 
Nestas eleições de 2018, que se aproxima, os 
partidos de esquerda, centro e direita, precisam 
mudar. Se forem éticos irão investir 54% de suas 
verbas partidárias e eleitorais em negras e negros. 
Nossos líderes negros de ontem e hoje, Zumbi 
dos Palmares, Dandara, Pe. Jozimo e Marielle, 
entre outros, continuam sendo assassinados 
precocemente. Os partidos políticos continuam 
nos matando quando não investem no surgimento 
de novas lideranças, excluindo-nos de receber 
os investimentos das verbas partidárias. Isto 
precisa mudar para formar e construir futuras 

Por Frei David
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Mais uma vez o voto para Deputados Estaduais, 
Deputados Federais, Senadores e Presidente 
da República dos afro-brasileiros terá um 
peso decisivo na balança das eleições de 2018. 
Os marqueteiros já possuem estudos e estão 
debatendo como trabalhar esta força eleitoral. O 
voto do povo afro-brasileiro será decisivo para 
levar à derrota ou vitória o candidato que melhor 
entender e dialogar com os afro-brasileiros. 

Segundo os dados do TSE e PNAD/IBGE, entre 
os habilitados como eleitores de 2014, 55% eram 
negros (pretos e pardos). O fato do Brasil ter uma 
maioria negra de eleitores se deu pela primeira vez 
e se repetirá em 2018. Na pesquisa IBOPE de 15 
e 16 de julho de 2014 o Candidato Aécio Neves 
tinha 18% das intenções de votos do povo negro. 
Em 24 de agosto caiu para 15% na pesquisa IBOPE 
e voltou a cair, em 1º de setembro, na pesquisa 
DATAFOLHA, para 12%. A Candidata Marina, 
na pesquisa IBOPE de 24 de agosto, aparece com 
o alto índice de 28% das intenções de votos do 
povo negro. Isto é por acaso? 

A candidata Marina Silva, em 2014 assumiu ser 
afro-brasileira. Gerou identidade étnica com os 
eleitores. Como o programa do PSDB contemplou 
em 2014 a população negra? Como estará 
contemplando em 2018 com o novo candidato 
Geraldo Alckmin? Mais uma vez só querendo 
explorar e enganar o povo negro cuja maioria tem 
um estudo super fraco, pois foi vítima da péssima 
qualidade do ensino médio oferecido no Estado 
de São Paulo para os pobres que dependiam de 
matricularem seus filhos na rede pública? 

É fácil responder usando outro exemplo: depois 
de muita pressão da Comunidade Negra, quando 
Governador de São Paulo Geraldo Alckmin fez 
aprovar uma lei de inclusão do negro no serviço 
público e apesar da pressão, quase que mensal 
de entidades da comunidade negra, ele teve 
a coragem de deixar a regulamentação deste 
projeto engavetada de 2015 até deixar o governo, 
em 2018. Mentia para nós, cada vez que era 
cobrado pelas entidades do movimento negro. 
Dizia que nos próximos dias iria regulamentar 
e estes “próximos dias nunca chegaram”. Saiu do 
Governo e sua atitude de omissão causou e causa 
grandes prejuízos à comunidade negra. Amplia 
a exclusão dos afro-brasileiros na contratação 
através de concursos públicos. E o que é mais 
grave: no estado numericamente mais negro 
do Brasil, a Bahia é percentualmente o Estado 
mais negro, mas São Paulo é, de longe o Estado 
numericamente mais negro! 

Ao fazermos referência a este histórico de trabalho 
por inclusão do negro no serviço público e ao 
apresentar a lei, tornada inócua pela inércia 
proposital do Governador Alckmin, queremos 
alertar à comunidade negra de como ela é 
trapaceada por políticos enganadores. Precisamos 
fazer surgir políticos honestos, em todo seu agir, 
principalmente que não seja mentiroso.
 
A população negra, nas suas demandas por 
políticas públicas de empoderamento, percebe, 
nos quatro cantos do Brasil a negligência com 
os direitos da comunidade negra. Isto pode ser 
verificado nos municípios e Estados governados, 

de sermos usados pelos velhos partidos PMDB, 
PSDB, PT, DEM, etc. Queremos novas posturas! 

E os novos movimentos que estão se organizando 
para “criar a nova política brasileira” – estão 
inovando neste aspecto? Qual é o perfil das 
pessoas que escolheram para investir fortemente? 
Quantos por cento são pessoas negras? E no 
comando destes movimentos: quantos por cento 
são negros? 

Queremos colocar nossas energias para apoiar 
movimentos plurais que leve em consideração o 
fato de que somos 54% do Brasil! Denunciaremos 
todos os “movimentos novos” com vícios velhos 
– que não estão investindo para fazer surgir 
lideranças negras nos cenários estaduais e 
nacionais! 

Criamos a plataforma “Engaja Negritude” e vamos 
dizer não a todos os que teimam em mantém 
os vícios velhos. Queremos determinação, 
na construção de um Brasil melhor, plural e 
diversificado, no respeito a oportunidades iguais!

A tese de doutorado “Direitos Políticos e 
Representatividade da população negra na 
Assembleia Legislativa do Estado e Câmara 
Municipal de São Paulo” do pesquisador negro 
Osmar Teixeira Gaspar, defendida na Faculdade 
de Direito da USP em 2017, buscou entender as 
causas desse baixo porcentual de negros, nas casas 
legislativas. É fundamental sua leitura por parte 
de todos os que estão dentro ou começam a entrar 
no mundo político.

BRASIL ÉTICO E ELEIÇÕES 2018
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Seus estudos estão disponibilizados na 
internet, cujo título é “Socialismo Moreno – 
Conservadorismo Pálido? Cor e recrutamento 
de candidaturas nas duas maiores cidades 
brasileiras”. O trabalho aborda a acolhida ou não 
de candidaturas do povo negro pelos partidos. 
Ter negro/a candidato/a, sem dinheiro, adianta? 
Em suas análises, traz luz e elementos para todos 
os bons marqueteiros e políticos que pensam o 
Brasil como um todo. 

Não nos iludamos: o povo negro daqui para 
a frente, com seu crescente ingresso nas 
universidades e nos altos postos do mercado de 
trabalho através das cotas nos concursos públicos, 
terá grande papel na construção no novo Brasil 
que estamos desenhando.  A influência de um 
cotista no seu grupo familiar, quase sempre por ser 
o único com faculdade, é grande e tende a crescer! 
Um bom político e um partido sério não podem 
se contentar com um aparente silenciamento da 
população negra, negando seu espaço político. 

Algo novo está surgindo e será um grande 
diferencial para a construção da nova nação: 
plural e participativa. O povo afrodescendente foi 
e está sendo incluído no sistema social e querem 

nele permanecer. O compromisso que esperam de 
todos os candidatos/as é que coloquem o tema da 
inclusão do povo negro como pauta prioritária. 

Segundo o tribunal de Justiça de São Paulo, 
de agosto de 2012 a agosto de 2014, naquela 
casa de justiça, os processos contra o racismo 
cresceram mais de 150%, incluindo o do goleiro 
Aranha, apesar da visão equivocada do Pelé. 
Uma nova consciência de pertencimento está 
sendo desenhada e o silenciamento frente à 
discriminação do povo negro, por parte dos 
candidatos, poderá custar caro.

É-nos desagradável ver esta classe política de 
todas as tendências, de direita, esquerda ou centro 
usando abusivamente o povo negro em todas as 
eleições. Vamos mudar esta realidade?

até então, pelo PSDB, pelo PMDB, pelo DEM, 
pelo PSB, pelo PT e muitos outros partidos. 
Conseguimos que o STF, antecipadamente 
declarasse a Constitucionalidade da lei de cotas 
e, a partir da ADPF 186, todos os estados do Brasil 
e todos os municípios estariam autorizados a 
usarem a autonomia e adotar as cotas.  

Nestas eleições de 2018, vamos divulgar os 
municípios e estados que estão negligenciando 
os direitos do povo negro. Todos os bons partidos 
e governantes precisam ser bons para todos os 
segmentos da população, especialmente para com 
os mais explorados pelos poderes estabelecidos. 
Quem não conquistar o voto do povo afro-
brasileiro e não tiver um atendimento voltado 
para este seguimento, poderá se arrepender. 

Ter propostas eficientes e convincentes, de políticas 
públicas voltadas para os afrodescendentes, 
decidirá, fatalmente, as eleições de 2018. O 
pesquisador Luiz Augusto Campos da Escola 
de Ciência Política da Universidade Federal do 
Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO) lançou em 
2013 um estudo que deve urgentemente ser lido 
por todos os marqueteiros dos partidos que irão 
disputar as eleições em 2018. 
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Sem a democratização interna dos 
partidos políticos não há solução
Por Airton Florentino de Barros

autoridade, impondo aos Partidos Políticos, em 
cumprimento à Constituição e à lei, uma estrutura 
estatutária asseguradora de efetiva democracia 
interna.

Não é possível, pois, que os Partidos Políticos, por 
serem entidades não públicas, continuem a ser 
tratados como propriedade privada de natureza 
hereditária e vitalícia, a ponto de alguns serem 
mais conhecidos por seus “donos” do que por seu 
próprio nome ou ideologia.

Deve o Partido Político ser uma organização 
popular e, assim, obrigatoriamente, um ente não 
governamental, justamente para não virar um 
Partidão único a serviço do ditador do momento. 
Todavia, tem a finalidade social de, na defesa 
da democracia, garantir acesso do cidadão aos 
cargos públicos eletivos, autenticando, por meio 
de normas estatutárias de fidelidade e disciplina 
partidária, a representação popular. Por isso 
mesmo é subsidiado por recursos públicos (CF, 
arts.14, §3º, 17, §§1º e 3º e 77, §2º).

Não é por outra razão que, na definição expressa 

da lei, o Partido Político, como pessoa jurídica 
de direito privado, destina-se a assegurar, no 
interesse do regime democrático, a autenticidade 
do sistema representativo e a defender os direitos 
fundamentais definidos na CF (Lei 9.096/95, 
art.1º).

Assim, a adoção da oligarquia no comando interno 
dos partidos políticos contraria gritantemente 
a lei, até por ser fundamento da república o 
pluralismo político (CF, art.1º, V), de modo que 
o regime estabelecido pela CF e pela lei para o 
processo eleitoral oficial (elegibilidade, reeleição, 
impedimentos, tempo de mandato) deve refletir-
se sobre a estrutura e funcionamento dos Partidos 
Políticos. Do contrário, haverá dano irreparável 
à representação popular e consequentemente à 
democracia.

Exatamente por isso, tem ocorrido grande 
proliferação de novos Partidos, com o indevido 
plágio de ideologia de outros já existentes. É que, 
diante da dificuldade de enfrentar a contenda 
interna, baseada em convenções apenas formais, 
homologadoras da preferência de seus coronéis, 

Reclama-se muito hoje da demasiada 
judicialização de atividades administrativas e 
legislativas. Não se pode evitar a via judicial, 
contudo, quando se pretende o que só o 
Judiciário pode determinar: obrigar agentes de 
qualquer dos Poderes a suspender o escandaloso 
descumprimento da lei, como tem ocorrido como 
muita frequência.

Não se chegará a lugar algum, de qualquer modo, 
se a opção for esperar dos políticos já eleitos, uma 
eficaz reforma eleitoral. Tanto que as chamadas 
Leis contra a Compra de Votos e da Ficha Limpa 
dependeram da imensa e dispendiosa luta da 
iniciativa popular.

De fato, na matéria eleitoral, não há alternativa, 
senão a intervenção do poder regulamentar do 
TSE, a exemplo do que ocorreu com os temas da 
redução do número de vereadores e da fidelidade 
partidária, inclusive com o pronunciamento 
definitivo do STF.

É imperioso então que, na busca de um sistema 
partidário mais decente, o Judiciário faça valer sua 
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básicos para a constituição dos Partidos Políticos, 
nem haverá necessidade de instituição das tão 
polêmicas cláusulas de barreira.

Como órgão responsável pelo registro de Partidos 
(Lei 9.096/95, art.7º), o TSE poderia anular o 
registro ou impedir a sua realização quando não 
atendidos os mencionados pressupostos, além de, 
com seu poder regulamentar (Código Eleitoral, 
art.23, IX), impor regramento mais rigoroso 
para a elaboração ou adaptação dos estatutos 
e programas partidários aos citados princípios 
garantidores do pluralismo político e democracia 
intrapartidária.

De sua parte, o Ministério Público, por meio da 
ação civil pública, poderia provocar decisões 
judiciais que obrigassem os Partidos Políticos a 
se adequarem aos princípios apontados, com a 
eliminação dos chamados cardeais no vitalício 
comando partidário, através da exigência de 
estrutura interna democrática a garantir o efetivo 
acesso aos órgãos diretivos a todos os filiados e a 
renovadora rotatividade de candidatos.

É muito comum, infelizmente, atribuir-se ao povo 
a culpa pela eleição de péssimos governantes. 

Todavia, por mais que os eleitores procurem 
informações acerca dos candidatos, buscando a 
melhor opção, sua escolha nunca será a ideal, visto 
que não lhes resta alternativa senão a de votar 
num dos nomes da lista partidária, contaminada 
pelo vergonhoso esquema de reserva de mercado 
para os mesmos de sempre. E, como é notório, 
os protagonistas dessa trapaça ou os que a ela 
se submete são os mais suscetíveis à corrupção.

Ministério Público e Justiça Eleitoral não podem 
continuar adiando a adoção de medidas tendentes 
a evitar que, numa simulação de processo de 
autenticação da representação popular, arremedo 
de democracia, os eleitores continuem a ser 
chamados a votar não em quem gostariam de 
votar, mas em quem os cardeais dos Partidos lhes 
impõem, sempre entre o ruim e o pior.

resta ao filiado rejeitado, preterido ou isolado criar 
nova agremiação política.

Ora, a lei não reconhece a ninguém o direito 
de constituir um Partido como propriedade 
privada de fundadores e filiados, dos tais políticos 
profissionais, dirigentes vitalícios, negociantes de 
legenda, ação entre compadres e amigos ou, até, 
em certos casos, representando organizações 
criminosas.

Diferente das sociedades de pessoas e de capital, é o 
Partido Político uma sociedade de ideias políticas, 
que são o núcleo de sua constituição, valendo, 
nesse ponto, o princípio da impessoalidade 
imposta na CF (art.37).

Não se pode esquecer que o atual complexo 
partidário é responsável em grande parte 
pela decadência moral da política nacional e 
corrupção generalizada, situação que pode ser 
revertida, contudo, pela simples observância mais 
rigorosa da lei que, concretizada, significará uma 
verdadeira reforma moralizadora.

Se se fizer uma peneira, por exemplo, na 
verificação de preenchimento dos pressupostos 
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CAMPANHA MPD PELO VOTO INTELIGENTE

Atitudes para escolha 
de candidatos
Por Redação

Estabelecido que a política é exercida a partir das 
organizações políticas oficialmente constituídas 
como partidos, entende-se como relevante 
influenciar no aprimoramento da consciência 
dos integrantes dessas agremiações. 

O foco será informação de qualidade sobre seus 
direitos para efetiva escolha das lideranças e 
candidatos, respeitando-se plenamente as regras 
vigentes, especialmente quanto à participação das 
mulheres.

O momento demanda ainda ações que ampliem o 
suporte de conhecimento técnico aos integrantes 
do Ministério Público que atuam na fiscalização 
das eleições.

A atividade tem dois níveis de objetivos. Primeiro, 
propor nova forma de pensamento do cidadão sobre 
qual relação de importância do seu voto para a 
melhoria da comunidade. Segundo, aumentar o grau 
de consciência dos filiados aos partidos sobre sua 
responsabilidade para as mudanças que se impõem 
de moralidade na política e na gestão pública.

Terceiro, numa etapa mais adiante, o fornecimento 
de mais informações de apoio ao MPE, 
notadamente àqueles longe dos grandes centros.

A campanha insere-se na agenda de trabalho do 
MPD com a intenção de mobilizar os associados, 
reforçando os laços de participação. A ambiciosa 
meta é de informar sobre as ações e a missão do 
MPD para os 14 mil integrantes do MP no país, 
estimular o aumento do quadro associativo e 
reforçar e ampliar relacionamentos institucionais 
na Justiça e na Sociedade.

Tema na agenda do MPD

O tema atende os objetivos do estatuto do MPD, 
influencia os temas chave que a instituição tem 
defendido e será inserido na agenda de eventos 
deste ano, como, o - Congresso Nacional do MPD 
em novembro e o encontro MP e a Mídia.

A Campanha do MPD “Vote Inteligente e Eleições 
2018” tem a intenção de influenciar a atitude 
do eleitor para definição do voto. A idéia se 
desenvolveu em série de reuniões de diretoria – 
abertas a convidados - em que se discutiu o voto 
consciente, o papel dos integrantes dos partidos 
no comportamento das agremiações e escolha dos 
candidatos, da função da representação feminina 
na política e na missão institucional do Ministério 
Público como fiscalizador das eleições.

O ponto central da campanha é mostrar o 
valor do voto consciente, informando padrões 
para escolha do candidato relativos â condição 
social e econômica regional e nacional; linha de 
pensamento político; honestidade pessoal. O 
intuito é o de propor ao cidadão um processo 
que subsidie sua análise e o faça dar mais valor 
ao seu voto. 

O desenvolvimento da idéia permitirá ainda que 
se trabalhe outros dois temas muito importantes 
para garantia do exercício do voto consciente, 
inteligente.
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CONCEITOS Os três pilares conceituais da campanha são:

1As discussões concluíram que são 

as condições de saúde, educação, 

segurança pública, trabalho e 

desenvolvimento urbano e social; e 

a transparência da gestão pública

O que é essencial para definir 

o voto? 2Neste ponto, em etapa a ser construída, 

a campanha pretende atuar junto 

aos filiados dos partidos em relação 

à consciência sobre o processo de 

“coronelismo” nas agremiações, seus 

processos de escolhas e o custo das 

campanhas

Estimular a democratização 

dos partidos 3Com vídeos, áudios e hotsite, a 

campanha pretende estimular o 

eleitor na busca por informações de 

qualidade, para a escolha inteligente 

de bons candidatos

O trabalho visa ainda despertar 

na população a vontade de 

participar das eleições

CAMPANHA MPD PELO VOTO INTELIGENTE

pelo imobilismo, pela descrença, e pelo desânimo. 
O Futuro e a Ética estão em nossas mãos; construir 
um grande país é possível, mas depende do nosso 
trabalho.

Filie-se a um Partido Político esse é o caminho para 
a vitória da Democracia e para que possamos ter 
um Brasil ético na política.

Visão geral

Esta campanha se destina a você: jovem que tem 
garra para lutar pelos seus objetivos;
Esta campanha se destina a você que já aposentou 
do trabalho, mas não da vida;
Esta campanha se destina a você: mulher que 
acredita que o mundo não é apenas dos homens;
Esta campanha se destina a você: trabalhador que 
acredita em dias melhores;
Esta campanha é para você, que está sem trabalho, 
mas não sem esperança;
Esta campanha é para você: empresário, que vê, 
nas crises, oportunidades;
Esta campanha é para você, cidadão, que acredita 
que o Brasil pode mais;

Que acredita que nosso grande país pode superar 
as crises: econômica, política, de insegurança, de 
injustiças;
Para você que crê no futuro, que conhece a força 
do trabalho e confia em si mesmo.
O Movimento do Ministério Público Democrático 
– o MPD – tem o prazer de convidá-los, todos, 
para uma GRANDE CRUZADA CÍVICA em 
favor da DEMOCRACIA e da ÉTICA.
A Democracia não é perfeita, não é o Paraíso, 
mas é o único regime que permite construí-lo em 
paz. A Democracia é liberdade, é oportunidade, 
é participação. É o único regime que permite 
que todos possam votar e serem votados; onde 
todos podem contribuir para a melhoria das 
Instituições, dos Governos e dos Partidos.
E aí que está a grande sacada. Muita gente quer 
que você se desinteresse da Política, que ache 
que todos os políticos são iguais, que não vale a 
pena votar, que é melhor anular o voto e tentar 
anular a eleição. Não se iluda, isso só interessa a 
quem quer tomar o poder para si. Ele precisará 
de menos votos.

Assinado: MOVIMENTO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DEMOCRÁTICO – MPD

Exemplos

Um dos textos sugeridos para o trabalho é esse:
“O seu voto vale mais do que um churrasco, a 
cesta básica, abraços e promessas. Olhe para o 
seu bairro e a sua cidade. O hospital funciona. A 
escola ensina. Você se sente seguro? Há esforço 
para gerar emprego e renda? Se a resposta for 
sim, apoie. Se for não mude”.

Primeira mensagem

O então vice-presidente Ricardo Prado Campos, 
redigiu a primeira mensagem sobre a campanha, 
postada nas mídias MPD. O conteúdo está abaixo.

Na Democracia, o poder é do povo e pelo povo deve 
ser exercido. Mostre sua força, exerça seu poder, 
filie-se a um Partido Político e mostre que é possível 
fazer a diferença; mesmo que você não queira ser 
candidato, no Partido você pode escolhê-los, cobrá-
los e fiscalizar de perto o trabalho daqueles que se 
propõem a gerir a coisa pública.

Não se esqueça: “para que o Mal vença, basta que 
os Bons cruzem os braços”. Não se deixe vencer 
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É no ambiente político que as mulheres sofrem 
mais preconceito e discriminação. A vida pessoal 
da mulher é muito mais julgada e observada do 
que a dos homens, porque a cúpula dos partidos 
políticos é predominantemente composta por 
homens. Sem contar que eles estão na política 
há muito mais tempo. Por isso, fazem a política 
do jeito que bem querem, da maneira como 
bem entendem, sem propiciar as oportunidades 
necessárias para que as mulheres ingressem de 
maneira eficaz nesse meio. 

Podemos  apontar ainda a falta de aporte financeiro 
nas campanhas das pessoas do sexo feminino, 
já que os partidos políticos não investem nessas 
candidaturas. E o que poderia muitas vezes nos 
ajudar acaba nos atrapalhando, como é o caso 
da política de cotas de gêneros. Essa iniciativa 
foi instituída pelo legislador eleitoral como 
uma medida afirmativa, para tentar diminuir a 
desigualdade existente entre os dois gêneros no 
ambiente político e aumentar a representatividade 
da mulher. 

Isso significa que 30% das candidaturas das 
eleições legislativas para vereadoras, senadoras 
e deputadas devem ser de mulheres. Ao lançar 
a chapa de seus candidatos para as eleições, 

3
FUNÇÃO DA REPRESENTAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA

Mulheres devem conquistar 
mais espaço na política
Por Vera Lúcia Taberti

todo partido deve necessariamente considerar 
esse percentual. Porém, o resultado das últimas 
eleições e do cenário político geral demonstra 
que essa política não surtiu efeito, já que a 
representatividade feminina continua ínfima. 
Ela não funciona porque os partidos políticos, 
ao preencherem o percentual de gênero exigido 
pela lei, fraudam as eleições.

MULHERES FANTASMAS

Eu constatei que o fato acontecia durante o 
pleito eleitoral, quando entrevistei perto de 
300 candidatas a vereadoras e me surpreendi 
negativamente com o que vi. Na época, verifiquei 
que os partidos políticos lançaram candidaturas de 
mulheres fantasmas, para preencher o percentual 
de gêneros. São aquelas que desconhecem a sua 
candidatura e tampouco deram permissão para 
que a mesma fosse efetuada. Algumas descobriram 
somente no dia da eleição, que eram candidatas 
e outras quando foram intimadas a apresentar a 
prestação de contas da campanha. Imagina o susto 
que levaram! Os  partidos também recorreram a 
outro artifício para preencher as cotas e lançaram 
inúmeras candidatas fictícias, chamadas de 
“laranjas”. Elas não têm intenção nenhuma de 
se candidatarem, mas acabam emprestando seu 
nome apenas para que o partido político atinja o 
percentual legal de gêneros e possa lançar a sua 
chapa para as eleições. 
Os  partidos políticos acabam aliciando qualquer 
tipo de mulher. Muitas relataram que, como faziam 
a limpeza dos diretórios municipais, acabaram 
saindo candidatas a vereadoras. Isso é apenas um 
exemplo do que acontece. Evidentemente que 
temos de repudiar as pessoas que se prestam a 
esse papel, mas faço uma ressalva: a maioria é 
pressionada e aliciada pelos partidos. São pessoas 
simples, de pouca instrução, que não têm a 

dimensão do prejuízo que causam às mulheres 
e à sociedade.

Elas desconhecem que sua candidatura é a mesma 
coisa que zero e, muitas vezes, só fazem isso para 
manter seus empregos, como faxineiras. Então, é 
preciso avaliar bem antes de julgá-las e destacar 
como é importante o avanço da representatividade 
feminina na política, não só dos partidos, mas das 
próprias mulheres e da sociedade. 

De outro lado, é também necessária uma atuação 
firme do Ministério Público no combate às 
fraudes de percentual de gêneros. 

O MP deve propor ações que deverão punir 
exemplarmente não só as candidatas que se 
aceitaram esse papel, mas também os dirigentes 
partidários. Durante as eleições municipais de 
2016, o Ministério Público manteve-se atento. 
Temos o orgulho de informar que esse trabalho 
combateu veemente a fraude ao percentual de 
gêneros, com a instauração de 149 procedimentos 
preparatórios eleitorais, 45 ações de investigações 
judiciais eleitorais e 13 ações de impugnação de 
mandato eletivo. 

Eu mesma ingressei com oito ações aqui na Capital 
e tivemos nossa primeira vitória por meio de um 
recurso vindo da Comarca de Santa Rosa do 
Viterbo. A ação de impugnação de um mandato 
eletivo foi julgada improcedente, mas o tribunal 
reformou e três vereadores foram cassados. Foi 
primeira vitória com o colega Daniela Fonseca 
e esperamos obter outras. 

Há quem sustente que as mulheres não se 
interessam pela política, o que é um ledo engano. 
Quando fazia as entrevistas, eu me deparei com 
mulheres incríveis e sérias – que desenvolvem 
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trabalhos sociais maravilhosos, são líderes 
comunitárias, presidentas de associações de 
bairro – e gostariam muito de entrar na política. 
Essas mulheres poderiam fazer a diferença, 
entretanto são usadas pelos partidos políticos 
apenas como cabos eleitorais dos candidatos à 
eleição majoritária. Salvo raríssimas exceções, 
representantes do sexo feminino apenas 
receberam um “santinho” com a sua fotografia e 
aparecem no anverso do candidato a prefeito do 
respectivo partido. Elas aceitam a candidatura 
por serem pessoas de bem e porque acreditam 
que podem fazer diferença, embora não tenham 
a chance de fazer isso no meio político. Essas 
candidatas fizeram campanha de sol a sol, de 
porta a porta, sem nenhum suporte financeiro, 
já que os partidos políticos não arcaram sequer 
com as despesas da alimentação e do transporte 
das poucas pessoas que as auxiliaram. Sem falar 
que não tiveram acesso a nenhuma estrutura de 
marketing, absolutamente nada.
Os partidos recorrem ao aliciamento, pois já 
têm em mente que elas não conseguiriam um 
número expressivo de votos para os candidatos 
à Prefeitura. Só que a soma dos votos de todas 
as mulheres acaba influindo positivamente na 
eleição do prefeito e do seu vice. Juntas, elas 
conseguem votos e de graça, já que se dedicam 
muito em suas campanhas. Como elas têm pouca 
visibilidade, não têm chances infelizmente de 

mostrar o trabalho que fazem e a população 
sequer saberá quem são. 

RESERVAS AO INVÉS DE COTAS

Temos mais um dado para comprovar que as 
mulheres têm interesse sim em participar da 
política: a grande maioria dos filiados aos partidos 
hoje são do sexo feminino. Existe sim o interesse, 
mas o que falta é vontade por parte dos partidos 
que as mulheres ingressem nesse meio. 

Há uma série de medidas necessárias para 
aumentar a representatividade da mulher no 
cenário político. Ao invés das cotas, o sistema 
poderia optar pela reserva de cadeiras para as 
mulheres, até que seja alcançado o equilíbrio entre 
as presenças feminina e masculina. A política de 
cotas foi um avanço, porém não está surtindo o 
efeito desejado.  Outra opção seria a alteração 
do sistema eleitoral para o de listas fechadas, 
com antecipação dos nomes que preencherão as 
vagas angariadas com alternância de homens e 
mulheres. A ideia não passou, porém defendo que 
seria um meio mais adequado de dar espaço a 
todos os segmentos da sociedade. Seria mais fácil 
a sociedade ser representada por meio das listas 
fechadas, desde que obviamente sejam utilizadas 
para o bem. 

Aumentar a verba destinada às campanhas 
femininas pelo fundo partidário para o percentual 
de 50% por somente três anos seria mais uma 
medida. Hoje o percentual é variável entre 5% e 
15%. A Procuradoria Regional Eleitoral entrou 
com uma ação direta de inconstitucionalidade. 
A PGR propõe que o percentual seja fixado pelo 
menos em 30% para o limite de três candidaturas 
já imposto pela lei. Só que, por se tratar de ação 
afirmativa, o prazo deveria ser ilimitado. 
 A penalidade deverá ser mais severa ao partido 
que não cumprir a determinação legal. Hoje a 
punição é muito singela para os partidos que não 
destinaram o percentual previsto pela lei para as 
campanhas de candidatos do sexo feminino. Em 
geral o partido terá de investir um percentual 
superior a 12,5% no exercício seguinte. A questão 
seria levada mais a sério, se o partido tivesse o 
risco de perder sua verba eleitoral como punição.

NA PROPAGANDA

Outra sugestão é aumentar o tempo das mulheres 
na propaganda eleitoral, para que elas tenham 
visibilidade, a chance de mostrar o seu trabalho 
ou a seriedade de suas propostas. Geralmente 
elas aparecem só falando seu número e não dá 
para saber nada a respeito delas. Também é 
fundamental ampliar o número de mulheres em 
cargos diretivos das agremiações, permitindo que 
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elas tenham voz de decisão dentro dos partidos. 
Ao aumentar o número de cargos diretivos, elas 
poderão se fazer mais presentes e, com isso, 
serem ouvidas.  Uma  formação política para 
as mulheres, visando formar novas lideranças 
é mais uma questão primordial. A maioria das 
candidatas não tem ideia dos direitos que têm, 
nem grande parte das secretárias de partido 
sabiam da existência do fundo partidário. Com 
a formação política voltada para esse público, a 
mulher teria conhecimento de seus direitos e a 
melhor forma de entrar e ocupar esse espaço. 
Para orientá-las adequadamente, criamos uma 
cartilha que é uma espécie de manual para a 
mulher pretende lançar sua candidatura. 
A democratização interna dos partidos deve ser 
promovida rapidamente, porque são verdadeiras 
oligarquias em a cúpula que decide tudo. Só o alto 
escalão decide quem serão os candidatos e quem 
terá direito a essa verba. A mulher é barrada e 
muitas vezes não tem o que fazer. Por isso, fica 
mais fácil para os homens abordarem qualquer 
tipo de pessoa e não mulheres politizadas para 
ingressar no meio político.  É a situação do nosso 
cenário político atual, completamente masculino 
e longe de ser adequado. É preciso mudar esse 
quadro. A baixa representatividade da mulher 
acaba influindo, principalmente, em relação às 
decisões de políticas públicas e na elaboração de 
projetos de leis voltadas ao direito das mulheres. 

Em uma casa legislativa composta por 
homens em sua maioria, a pauta diretamente 
relacionada aos direitos das mulheres acaba não 
tendo o devido valor. 

Combater a baixa representatividade feminina 
no cenário político é também importante para 
reforçar ainda mais a luta da mulher na conquista 
dos seus direitos, apesar de ainda sofrer muito 
com preconceitos, discriminação, exclusão e 
violência.  Sem falar que a mulher é muito mais 
sensível à parte social do que os homens e a ética 
está intrinsecamente ligada à natureza.

NÃO É FEMINISMO, É INCLUSÃO

No momento atual, os homens são responsáveis 
por pautar todos os assuntos políticos do País, 
o que não é bom. Para que a política deixe de 
ser associada a um universo de comportamento 
masculino, é crucial permitir a participação mais 
ativa da mulher. 

Não se trata de feminismo puro e simples, mas sim 
de inclusão e de justiça social, porque a sociedade 
só é perfeita quando tem visões e opiniões 
diversificadas. A democracia também só atinge 
seu ápice com a participação, de maneira efetiva, 
de todos os segmentos da sociedade, formada por 
homens e mulheres.

O atual cenário político é desolador, cercado por 
uma grande onda de crescente de corrupção e 
o momento é propício para mudanças e o 
surgimento de novas lideranças. Felizmente já 
lutamos veemente contra a violência sofrida pela 
mulher e precisamos lutar, da mesma maneira e 
com a mesma intensidade, para o aumento da 
representatividade da mulher na política.  

Impedir esse acesso como está ocorrendo 
também constitui uma forma de violência contra 
as mulheres. O conceito de violência engloba 
todo tipo de opressão, incluindo preconceito e 
discriminação, e, por isso, precisa ser combatida. 
O lugar da mulher é onde ela quiser e por que 
não na política? O Brasil precisa permitir que 
cada vez mais mulheres participem da política.
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Barreiras à participação 
da mulher
Por Beatriz Rodrigues Sanchez

e feminino, que está associada à lei de cotas para 
cargos legislativos. No caso de candidaturas à 
Câmara dos Vereadores, o percentual é superior 
ao exigido pela lei já que os partidos lançaram 
mais candidatos para evitar punições. Isso não 
quer dizer que as candidaturas fossem realmente 
viáveis. Já no caso das eleições para a Prefeitura 
em que a lei de cotas não se aplica, a porcentagem 
atingiu apenas 12,57%.  Ao avaliar a porcentagem 
de mulheres eleitas, observa-se que o total de 
vereadoras foi de 13,5% e 11,6% elegeram-se 
prefeitas. No caso das vereadoras, fica claro 
o baixo o percentual das eleitas (12,57%) em 
comparação ao total de candidatas (32,79%). 
Apesar do percentual mais alto de candidaturas, 
poucas conseguiram chegar à vereança por uma 
série de barreiras.

Sub-representação

Nas eleições de 2014 para o Legislativo Federal, 
fica evidente a baixa representatividade da 
mulher e principalmente das negras. Os homens 
brancos representam 38,6% dos deputados eleitos, 
enquanto o percentual de mulheres brancas é 
16,5%, já os homens negros ocupam 30% e apenas 
14,2% de mulheres negras. Se as mulheres brancas 
já são sub-representadas na política, as mulheres 
negras são ainda mais. O dado sobre distribuição 
de gênero e raça é referente a cargos do Legislativo, 
somando Senado e Câmara dos Deputados. 
Há outro que se refere apenas à Câmara dos 
Deputados na mesma eleição: a porcentagem 
é bem similar. Setenta e um por cento dos 
deputados são homens brancos, 15% pardos e 
3,5% homens pretos. Entre as mulheres, 8,3% são 
brancas, 1,6% pardas e apenas 0,6% são pretas na 
Câmara Federal. Mais uma vez, surge a questão 
da sub-representação política de mulheres negras.
Existem diversas barreiras para que a representação 

feminina seja igualitária. A primeira está 
relacionada ao sistema eleitoral focado em listas 
abertas, com campanhas centradas em candidatos 
que competem individualmente. O atual sistema 
promove uma competição entre os membros de 
uma mesma legenda e faz com que o capital 
político seja muito importante, valorizando as 
redes do candidato no seu próprio partido. 
Os  homens são favorecidos, já que detêm maior 
participação na política e, com isso, maior 
capital político. Quando entram nesse cenário, 
as mulheres têm dificuldade para estabelecer 
redes de contato, fator para garantir o sucesso 
da sua candidatura. A solução seria a adoção do 
sistema eleitoral de lista fechada, com alternância 
de gênero.
Outro entrave diz respeito ao financiamento de 
campanha. Até 2016, quando a legislação foi 
alterada, vigorava a liberdade de arrecadação e 
ausência de tetos para gastos nas campanhas. A 
iniciativa privada podia doar enormes montantes 
e as arrecadações entre candidatos homens e 
candidatas mulheres eram muito desiguais. A 
partir de 2016, o teto foi estabelecido, mas não 
houve mudanças significativas na desigualdade 
de financiamento e as mulheres continuaram 
recebendo menos dinheiro dos partidos do que 
os homens.

Barreira dos partidos

Os próprios partidos políticos representam mais 
uma barreira. São eles que recrutam as pessoas, 
legitimam líderes e apresentam propostas de 
interesse público. Porém, as oligarquias partidárias 
e grupos dominantes no atual cenário político 
são regidos por homens.  Pesquisas que trataram 
da relação entre os movimentos feministas e os 
partidos revelam que as mulheres têm mais espaço 
nos movimentos de esquerda. Alguns adotam 

O papel da bancada feminina na formulação 
e aprovação de projetos de lei sobre igualdade 
de gênero é fundamental não só na Câmara 
dos Deputados, mas também em outras casas 
legislativas. Mas, ao considerar que a porcentagem 
mundial de mulheres nos parlamentos é de 23,4% 
e as mulheres em geral representam 50% da 
população, fica evidente que há um problema 
na representação política feminina. No Brasil, a 
situação é ainda mais crítica. O país ocupa a 152ª 
posição no ranking mundial de representação 
política e, na América Latina, apenas o Haiti 
tem a menor porcentagem de mulheres nos 
parlamentos. No mundo, apenas Ruanda e 
Bolívia possuem mais de 50% de mulheres nos 
parlamentos.  Quase todos os países, que adotaram 
algum tipo de leis de cotas, registraram aumento 
da representação feminina, principalmente a 
partir dos anos 90, com o Movimento Mundial 
em que diversos países adotaram medidas para 
ampliar a presença feminina nas esferas políticas. 
Dados das eleições de 2016 no Brasil mostram 
que o total de candidaturas femininas chegou a 
31,6%, considerando-se todos os cargos. 
O total de candidaturas femininas para vereança 
totalizou 32,79% e 12,57%, para a prefeitura. A 
questão é o porquê dessa grande diferença entre 
o percentual de candidatos dos sexos masculino 
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cama e apenas 11,6% dos meninos fazem isso, 
como mostra o levantamento entre crianças e 
adolescentes.
Entre adultos, o quadro deve ser ainda pior. Se 
desde criança, as mulheres aprendem que devem 
se ocupar com essas tarefas, certamente elas vão 
entender que o lugar delas não é na política. Já 
que estamos no Século XXI e o mundo mudou 
bastante, a divisão das tarefas domésticas 
deveria ser mais igualitária. Sem contar que a 
divisão sexual no trabalho cobra das mulheres a 
responsabilidade pelas tarefas domésticas, o que 
faz com que tenham menos tempo para participar 
de atividades políticas.  A maior parte das 
deputadas é solteira ou viúva, enquanto a maioria 
dos deputados é casada. Podemos concluir que 
o casamento acaba se tornando um fardo para 
mulher que entra na política, enquanto para o 
homem é um facilitador, já que ele tem tempo 
para participar da política.   
Há uma série de argumentos para que as mulheres 
resolvam entrar na política. Publicado em 1967, 
o livro “O conceito de representação política” de 
Hanna Pitkin apresenta três dimensões do papel 
político feminino. A primeira é a representação 
descritiva e está relacionada à quantidade de 
mulheres nos parlamentos. 
O Congresso deve ser um microcosmo da 
população e, se as mulheres representam 50% 
da população, é natural que ocupem metade 
do parlamento. Além das mulheres, outros 
segmentos da população como pessoas negras, 
LGBTs etc. também deveriam ocupar esses lugares 
proporcionalmente. Trata-se de questão de justiça.
A segunda é chamada de substantiva e está 
relacionada com a ação de acordo com o 
interesse dos representados. Ou seja, é a ideia 
de que somente a representação feminina pode 
representar o interesse das mulheres e não se trata 
apenas de uma questão numérica. 

Na minha pesquisa de mestrado, observei que 
essa representação substantiva realmente acontece 
em alguns temas, por exemplo, violência contra 
as mulheres. A bancada feminina teve um papel 
importantíssimo na promoção da Lei Maria da 
Penha e, somente a partir da sua articulação 
com os movimentos feministas, a mesma foi 
aprovada. O fato se repetiu com o projeto de lei 
da participação feminina na política, que envolveu 

o engajamento da bancada para promover essa 
articulação.

Essencialismo

Uma questão interessante dessa dimensão é o 
essencialismo potencial, ou seja, a ideia de que 
naturalmente as mulheres vão representar os 
interesses de outras mulheres. Mas, não podemos 
esquecer as várias divergências existentes entre o 
público feminino e o ideal é desvincular a natureza 
biológica da mulher de sua posição política. Por 
isso, a mulher deverá representar os interesses 
de outras se compartilhar experiências de vida 
semelhantes, como violência, marginalização 
política e outras formas de discriminação. A 
experiência social comum gera uma perspectiva 
diferente na maneira de atuar politicamente.
Por último, destaca-se a representação 
simbólica relacionada a significados culturais e 
o comportamento dos cidadãos na esfera política. 
Essa dimensão é vista recentemente tanto nas 
redes sociais quanto nos movimentos feministas 
associados à representatividade. Ou seja, quando 
uma mulher vê outra atuando politicamente 
entende que é capaz de ocupar esse espaço. 
Aumentar a representação política é importante, 
já que outras mulheres vão perceber que aquele 
lugar também pode ser delas.  
Para finalizar, vamos pensar na frase de outra 
teórica feminista Anne Phillips que diz o seguinte: 
“O gênero muda e deve mudar o modo como 
pensamos a democracia, mas dada a força das 
tradições existentes, transcorrerá algum tempo 
até que os detalhes da nova paisagem se tornem 
claros”. Nossa sociedade caminha a passos 
lentos para uma democracia mais inclusiva no 
que diz respeito ao gênero. A batalha é difícil e 
encontramos resistência no meio do caminho, 
só que não podemos desistir de promover essa 
inclusão. Só assim poderemos viver em uma 
sociedade mais democrática.

cotas internas tanto para candidaturas como para 
posições executivas importantes. Historicamente 
os movimentos feministas têm se aproximado 
mais dos partidos de esquerda. Vamos fazer um 
balanço da lei de cotas desde a sua aplicação. Em 
1995, quando foi adotada pela primeira vez nas 
eleições municipais, a reserva era de no mínimo 
30% e no máximo 70% das candidaturas de cada 
sexo. Dois anos depois passou a incluir todos os 
cargos proporcionais. A partir de 2009, houve 
uma minirreforma eleitoral e a lei tornou-se 
obrigatória. Prevê a reserva do fundo partidário, 
tempo de propaganda eleitoral na TV e aplicação 
de sanções para os partidos que deixassem de 
cumpri-la. 
É  importante que as punições sejam mais rígidas 
para que os partidos políticos realmente respeitem 
o percentual exigido. O tempo de exposição na TV 
também deve aumentar para as mulheres, assim 
como os recursos do fundo partidários. Em 2014 
foi a primeira vez que o percentual mínimo de 
30% foi atingido nas eleições e, no ano seguinte, 
começou a tramitar o projeto de lei que prevê 
reserva de 10% de cadeiras. 
Esse projeto foi uma formulação da bancada 
feminina da Câmara dos Deputados e representou 
um recuo em relação à proposta inicial, que 
apontava a reserva de 30%. O ideal e o mais justo 
seria garantir 50% de cadeiras, já que as mulheres 
representam metade da população brasileira. 
Mas, é importante ressaltar que a reserva de 
10% de cadeiras e não de candidaturas é um 
avanço, já que a lei se aplicaria não somente à 
Câmara dos Deputados e ao Senado, abrangendo 
ainda as Câmaras Municipais de todo o Brasil. 
Considerando os lugares em que não há nenhuma 
mulher na vereança, 10% representa algo.
Sem dúvida, a lei de cotas impactou de forma 
positiva no crescimento das candidaturas 
femininas. Desde 1998 até 2014, não houve uma 
mudança significativa no total de mulheres eleitas, 
em função dos vários aspectos apresentados.

O lar como empecilho

Pesquisa da Plan International, de 2015, mostra 
como se dá a distribuição das tarefas domésticas 
ainda hoje nas famílias brasileiras. A maior 
parte das tarefas domésticas ficam a cargo das 
meninas. Por exemplo, 81,4% devem arrumar a 
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Mais mulheres na política
Por Ana Amélia Lemos

feminina nas carreiras de Estado. O que não 
faltam são exemplos, a começar pelos postos de 
comando, como no Supremo Tribunal Federal, 
no Superior Tribunal de Justiça, na Procuradoria 
Geral da República e na Advocacia-Geral da 
União, todos órgãos comandados por mulheres. 
A presença feminina é expressiva, também, em 
outras carreiras de Estado, como Ministério 
Público, Polícia Federal e Forças Armadas.  É 
importante destacar também que cada vez mais as 
mulheres ingressam nas polícias civis e militares 
nos estados.

Penso que uma das principais razões para 
essa disparidade se explica na estabilidade 
proporcionada pelas carreiras de estado, que 
permite às mulheres o melhor planejamento de 

suas vidas pessoal e profissional. Já na carreira 
política o concurso para ingresso é o voto, que não 
garante estabilidade, pois precisa ser confirmado 
ao fim de cada mandato. A superexposição 
e a perda de privacidade no desempenho da 
atividade política, especialmente em tempos de 
crise e escândalos, contribuem também para o 
desestímulo à participação, comprometendo a 
formação de novas lideranças políticas femininas.
Assim, se pretendemos uma efetiva mudança 
desse quadro, não bastam palavras de ordem como 
“mulher vota em mulher”, nem sistema artificial de 
quotas ou novas leis. A conquista de mais espaço 
na política passa pela identificação e incentivo, por 
parte dos dirigentes partidários, das candidatas 
que se mostrem realmente vocacionadas para a 
atividade, que acreditam na sua capacidade para 
promover transformações e desejam realizar 
sonhos pessoais e ambições políticas. Como 
presidente da Fundação Milton Campos, órgão 
de pesquisa e formação do Progressistas, tenho 
trabalhado, permanentemente, com essas metas. 
Saúdo, com entusiasmo, a campanha “Brasil Ético 
e Eleições 2018: Eu Voto na Democracia”, do 
Movimento do Ministério Público Democrático, 
que faz um chamamento à participação das 
mulheres na política.
Diante do árduo caminho ainda a ser trilhado, 
fica a convocação neste ano de eleições gerais. 
Ampliar a participação feminina dependerá não 
apenas da vontade das mulheres, mas, sobretudo, 
dos comandos partidários garantindo espaço e 
recursos àquelas que queiram participar da 
atividade política.

Neste 2018 de eleições gerais é oportuno refletir 
sobre a participação da mulher na política.  Os 
dados sobre a presença feminina nos governos 
e nos parlamentos revelam preocupante baixa 
representatividade. Enquanto totalizam 51% 
da população brasileira e 52% do eleitorado, no 
Senado as mulheres ocupam apenas 12 das 81 
cadeiras, ou 14,8%, situação pouco melhor em 
termos percentuais do que na Câmara Federal, 
com 55 deputadas para um total de 513 cadeiras, 
ou 10,7%. Nas assembleias estaduais e câmaras de 
vereadores não é muito diferente. Vale registrar 
que apenas uma governadora foi eleita em 2014, 
a progressista Suely Campos, de Roraima. 

Essa situação adversa na atividade política 
contrasta com o crescimento da participação 
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Democracia atrofiada
Por Esther Solano

clássicas estruturas representativas, muito mais 
rígidas, hierarquizadas e lentas. Uma cidadania 
mais crítica, mais informada, que se desconecta 
cognitiva e afetivamente do partido como 
estrutura intermediadora.  
São tempos de “dessacralização da política” 
(Innerarity, 2017), de processos que provocam 
uma decepção com o dinâmica democrática 
tradicional. Democracias atrofiadas, minimalistas, 
eleitorais, mas não de apropriação (Rossanvallon, 
2016). 

Neste sentido, um dos problemas mais cruéis dentro 
do déficit democrático é a sub-representação de 
mulheres na política institucional.  As taxas de 
representação institucional feminina num país 
são um indicador muito relevante para avaliar a 
saúde democrática do mesmo. 

No Ranking Mundial de Presença Feminina 
no Parlamento dentre os 138 avaliados, Brasil 
ocupa o lugar 115 se comparando a países de 
Oriente Médio e do norte da África, com 10% de 
mulheres no Congresso Nacional. As instituições 
políticas foram pensadas a partir de relações de 

gênero assimétricas, mas medidas podem ser 
tomadas: listas eleitorais fechadas com alternância 
de gênero, substituição de cotas de gênero de 
candidatura por cotas de representação (reserva 
de cadeiras para mulheres nos parlamentos), 
diminuição drástica da interferência do poder 
econômico na política, mudança cultural 
nos partidos que são ainda estruturas muito 
masculinizadas...

A despatriarcalização da política é urgente porque 
sem ela as mulheres não conseguirão seus plenos 
direitos políticos.

Democracia para quem? Para nós, mulheres, 
ainda falta percorrer um grande caminho.

“Democracia em crise” é uma expressão 
que a ninguém mais surpreende. Uma crise 
multifacetada que tem como consequência o 
declínio das estruturas representativas tradicionais 
e um mal-estar geral com o funcionamento 
democrático atual. Vivemos em tempos em que a 
política nos é apresentada como algo prescindível, 
inclusive algo sujo, vergonhoso. 

A atual temporalidade acelerada um imediatismo 
tecnológico e midiático entra em confronto como 
tempo político, o tempo representativo, muito 
mais demorado. Passamos da “democracia dos 
partidos” à “democracia das audiências” (Manin, 
1997), com a substituição do espaço público 
de debate pelo protagonismo dos médios de 
comunicação em massa e como um eleitorado 
mais fluido, menos fidelizado, que se mobiliza 
muito mais por causas concretas do que por 
referencias partidárias. 

Volatilidade, hipercomplexidade social, difusão 
de pautas e demandas, desagregação de grupos, 
pluralismos. Novas formas de sociabilidade 
e organização coletiva incompatíveis com as 
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As mulheres na política municipal: 
desafios e dimensões
Por Ilza Jorge e Humberto Dantas

feminino ficou próximo a 40% das filiações, o 
que não explica a enorme diferença nos cargos 
eleitoralmente conquistados. O desafio aqui 
seria desvendar se os partidos políticos são 
estruturas masculinizadas demais e o quanto 
estão preparados para conviver com a igualdade 
de oportunidades e distribuição de recursos a 
despeito do gênero.  

E é no total de candidaturas que se aprofundam as 
desigualdades. Em 2000, das 15.030 candidaturas a 
prefeito registradas no TSE, 92% eram masculinas. 
Em 2016, esse percentual caiu para 87%. Nesse 
ritmo de 5 pontos percentuais a cada 16 anos, as 
mulheres precisariam de mais de 1,5 século para 
ter candidaturas condizentes com seu tamanho 
no eleitorado. 

Em relação ao universo parlamentar local, 
enquanto o total de candidaturas femininas às 
Câmaras cresce em volume, atingindo os mais 
que os 30% exigidos pela lei, o mesmo não se vê 
nas vagas conquistadas. O percentual de homens 
eleitos supera 85% entre 2004 e 2016. 

O que explicaria tal fenômeno de estagnação na 
busca por espaço político formal, a despeito dos 
debates e esforços legais? A resposta de vários 
estudos está associada ao ambiente machista dos 
partidos políticos.  Se  por um lado as legendas 
conseguem, com certa dificuldade, cumprir a lei 
e lançar mulheres, a competitividade e a estrutura 
partidária ofertada às candidatas estão aquém da 
média dos homens. 
Esse seria, assim, o principal desafio: espelhar 
o equilíbrio do eleitorado, e de certa forma das 
filiações, em espaços mais igualitários para as 
mulheres disputarem e conquistarem votos.

A participação feminina na política é um indicador 
importante de um país democrático e igualitário. 
Mas quanto esta participação se desenvolveu 
ao longo dos últimos anos no Brasil? Estudos 
apontam presença feminina mais significativa nos 
diversos conselhos gestores de políticas públicas 
nos últimos anos.  A questão é se tal protagonismo 
ou tantos outros relevantes se convertem em votos 
para a ocupação, por exemplo, de parte das 58 
mil cadeiras das Câmaras Municipais ou do posto 
executivo nas 5,57 mil prefeituras do país. 

Para compreendermos esse desafio é importante 
dimensionarmos o papel das mulheres no cenário 
político brasileiro. Entre 2000 e 2017 o eleitorado 
aumentou 33%. Dados do Tribunal Superior 
Eleitoral mostram que há um discreto e contínuo 
aumento da participação das mulheres neste 
universo. Assim, se existe uma barreira para a 
participação da mulher na política, esta não é 
na quantidade de eleitores.

Outra questão seria a relação entre gênero e 
filiação partidária. De 2008 a 2016 o percentual 
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Estado de Direito, democracia 
e representação
Por Luciana de Oliveira Ramos
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movimentação de campanha. Alguns partidos 
violam a legislação de cotas ao selecionarem 
candidatas apenas com o intuito de cumprir 
o percentual mínimo e garantir que a lista do 
partido seja aprovada pela autoridade eleitoral, 
sem que sejam dadas reais condições para 
concorrer. 

Sem espaço, dinheiro ou apoio, as mulheres não 
conseguem se eleger. Esse fenômeno é comum no 
país e precisa de respostas institucionais eficientes.

O combate a essa prática fraudulenta requer, 
portanto, o comprometimento das instituições 
de justiça para investigar a atuação dos partidos 
políticos e punir aqueles que desrespeitam 
as regras eleitorais. Um elemento chave para 

garantir a efetiva participação das mulheres é 
intensificar a fiscalização do Ministério Público 
e a sua atuação perante a Justiça Eleitoral, a fim de 
assegurar a realização de eleições éticas e justas. 
Em momentos de extrema polarização política 
e de profunda desconexão entre a população e 
os poderes constituídos, não há caminho seguro 
fora da Constituição.

Poucas são as mulheres que ocupam assentos 
nas Casas Legislativas no Brasil. Na Câmara dos 
Deputados, elas ocupam 10,7% dos assentos, 
situação que coloca o país entre os piores 
colocados no ranking da União Interparlamentar. 
A 153ª posição, das 189 colocações, mostra que 
o cenário da desigualdade de gênero nos espaços 
de poder político no país é drástico.

Embora as mulheres sejam 52% do eleitorado 
brasileiro, elas ainda representam pouco mais 
de 10% das Casas Legislativas. Além de violar 
a igualdade entre homens e mulheres, prevista 
na Constituição Federal, a sub-representação 
da mulher na política mostra que a democracia 
brasileira não está sendo exercida em sua 
plenitude. Assim, para alcançar um debate 
legislativo mais plural e que esteja mais conectado 
aos anseios da sociedade, é fundamental incluir as 
diferentes perspectivas e experiências de mulheres 
negras, brancas, indígenas, de mulheres de classes 
sociais menos favorecidas, mulheres transexuais, 
lésbicas, imigrantes, entre outras.

Desde a década de 1990, o Brasil adota cotas 
de gênero para a eleição de parlamentares aos 
cargos de representação proporcional. A lei 
eleitoral determina que cada partido ou coligação 
preencherá o mínimo de 30% e o máximo de 
70% para candidaturas de cada sexo aos cargos 
de vereador, deputados estaduais e federais. A lei 
também exige a aplicação dos recursos do Fundo 
Partidário na criação e manutenção de programas 
de promoção e difusão da participação política 
das mulheres. Apesar dessas regras, a participação 
da mulher na política não apresentou avanços 
significativos.

Um dos principais desafios é a existência de 
candidaturas figurantes ou fantasmas, que existem 
formalmente, mas na prática não apresentam 
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Ponto da transformação
Por Loreny, vereadora em Taubaté
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o mundo - a começar pela própria cidade – 
desafiando as divisões sexistas da cultura que 
vivemos.

Minha trajetória na política e no partido político 
(PPS) teve como base a técnica na gestão pública. 
Enquanto estudava Gestão de Políticas Pública 
na USP, estagiei com uma vereadora diferenciada 
em Taubaté, a vereadora Pollyana Gama. 

Por meio da minha ação como gestora pública, me 
posicionei no cenário local e nacional. Coordenei 
regionalmente um programa do governo do 
estado de SP, fui assessora do deputado federal 
Roberto Freire (PPS) e trabalhei com a senadora 
Rose de Freitas (PMDB – ES), primeira mulher a 
presidir a CMO - Comissão Mista de Orçamento 
- a mais importante do Congresso Nacional. E, 
na história do Brasil, isso aconteceu tardiamente: 

só em 2015, quando eu tinha 23 anos.
E este é o segundo desafio. Se o primeiro é a 
cultura machista que recebemos, mulheres 
são educadas para ocupar os espaços privados 
e não exercerem as atividades e ocuparem os 
espaços políticos. Este debate é importante para 
a mudança que vem acontecendo aos poucos.

Pelo meu histórico profissional, engajamento 
político e conhecimento das regras, conquistei 
meu espaço na legenda partidária. Infelizmente, 
essa não é a realidade para todas. 

Na maioria dos casos, as candidaturas femininas 
servem à mera formalidade do cumprimento 
da cota de 30% para o gênero em desvantagem 
prevista em lei para a composição das chapas! Ou 
acabam tendo alguma expressividade no processo 
eleitoral quando substituem as candidaturas de 
maridos e pais impedidos pela Justiça.

Desanimador? Desafiador! Refletindo com a 
minha história por base, entendo que precisamos 
buscar formação e informação para todos e todas. 
Pelo trabalho social, atuação religiosa ou liderança 
comunitária, muitas mulheres Brasil afora desejam 
mudar o mundo. Para transformar, as instituições 
e as famílias brasileiras precisam amparar e 
instrumentalizar esses sonhos, começando pelas 
crianças, passando por uma formação política e 
cidadã, que torne real e qualificada a ocupação 
dos espaços de tomada de decisão por mulheres.

Colaborando com o fortalecimento da democracia 
e o debate sobre a atuação da mulher na política, 
o Movimento Ministério Público Democrático 
promoveu um seminário de qualidade que 
participei e registro algumas contribuições, 
enquanto jovem, mulher e política. Em 2016, aos 
25 anos, fui eleita vereadora de Taubaté, sendo 
a parlamentar mais jovem da história da cidade. 
Ainda, Taubaté é uma cidade de médio porte, 
com 4 vereadoras no total de 19 e nunca elegeu 
uma prefeita.

Contrariando a lógica machista da formação 
das crianças, tive a sorte que o senhor Sérgio e a 
dona Ivone, meus pais, me deram uma educação 
empoderadora e que me permitiu ocupar espaços. 
Este é o ponto da transformação: o velho e sempre 
atual foco na educação. No nosso país, muitas 
brasileiras como eu tem o desejo de mudar 
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Não aceitei promessas em vão
Por Magda Luz

me coloquei à disposição para reconstruir os 
diretórios do PDS. Saí da Assembleia Legislativa 
com um calhamaço de fichas para filiação ao 
partido, feliz da vida por estar sendo fiel às minhas 
convicções políticas democráticas. 

Ao final de duas semanas, para espanto dos 
funcionários do gabinete, entreguei ao deputado 
Silvio Martini cerca de um pouco mais de 350 
filiações.  A partir deste momento, meu nome 
tornou-se conhecido nos bastidores do PDS e 
recebi um telefonema do escritório de Paulo Maluf 
interessado em me conhecer. Marcamos em minha 
casa; convidei amigos, vizinhos e simpatizantes, 
além dos recém-filiados. Compareceu mais de 250 
pessoas, o que, pela visão política, representava 
no mínimo cerca de 1.000 votos. 

Ante a repercussão do evento, considerado um 
sucesso, na semana seguinte recebo convite para 
ir ao escritório de Paulo Maluf. Lá estavam Calim 
Heid, Amaral Neto e outros integrantes do PDS, 
que, por exigência legal, buscavam mulheres para 
se candidatarem a deputadas federais e estaduais. 
Meu nome estava cogitado para ser candidata 
a Deputada Estadual, representando a mulher 
do PDS na zona norte da capital paulistana, 
porém ficou definido que eu seria candidata a 
Deputada Federal Constituinte, com todo o apoio 
partidário. Decidi que somente responderia após a 
concordância de minha família, mas confesso que 
foi tentador, pois me senti lisonjeada, prestigiada 
e com o ego massageado. Acertos familiares 
resolvidos, o convite foi aceito. 

Minha vida se transformou. Reuniões e 
encontros para deliberações de ordem financeira, 
recrutamento de cabos eleitorais responsáveis e 
comprometidos com administração da minha 
campanha, agendamentos em programas de 
televisão, etc. Os barões da política atuantes 
nos bastidores do partido cortejavam-me 
afirmando que não precisaria me preocupar com 

absolutamente nada além da minha presença em 
eventos previamente agendados e que todas as 
despesas e estratégias adotadas para angariar 
votos seriam financiadas pelo partido.  Porém, 
em poucas semanas, fui obrigada a transferir 
verba destinada ao orçamento doméstico para 
cobrir a despesa dos comitês, ocasionando-me 
sérios problemas com minha família, chegando 
a quase uma separação conjugal.  

Em relação às estratégias que me seriam 
oferecidas para conquistar votos, limitaram-se 
às minhas participações em debates televisivos, 
nos quais me apresentava como mulher cristã 
em oposição às propostas “progressistas” dos 
demais partidos. Na falta de outras estratégias 
incentivadas pelo partido, fui buscar votos 
em todas as oportunidades possíveis.  Igrejas 
evangélicas tradicionais, pentecostais, centros 
espíritas kardecistas e outras instituições que, 
ao final, totalizaram a meu favor, cerca de oito 
mil votos.   

O comportamento machista da cúpula do partido 
foi por mim vivenciado, em Barretos, por ocasião 
da Festa do Boiadeiro, quando alguns candidatos 
de mim se aproximaram e me perguntavam por 
que candidata à Constituinte já que teria que 
morar em Brasília abdicando de alguma forma 
os meus deveres de esposa e mãe? 

Minha proposta era “de direita” e minha 
participação nos debates patrocinados pelo 
Movimento Eclesiástico de Base, marcados por 
viés ideológico da Teologia da Libertação, liderado 
pelo Frei Leonardo Boff, fazia parte da estratégia 
de campanha.  
Eu era a única candidata mulher à constituinte 
do partido que aceitava debater com oponentes 
ideológicos e por várias ocasiões, ao final do 
debate, referiam-se a mim dizendo: “a senhora 
é uma excelente candidata, pena que está no 
partido errado”.

Mulher, mãe de quatro filhos, esposa; de certa 
forma acomodada com a rotina do lar, sem 
compromissos profissionais e sob o comando do 
patriarcado: via meu marido como o provedor 
da família e esta condição me satisfazia.  Até 
então, residente em um bairro de periferia de 
São Paulo, participei de algumas reinvindicações 
políticas em benefício da comunidade, como 
construção de escola, posto de saúde e outros 
serviços públicos e básicos para melhorar a 
condição socioeconômica daquela região. Ainda 
sob o regime militar, buscávamos contato com 
representantes políticos da situação e nossas 
reinvindicações eram satisfeitas.

Com a redemocratização do país, a partir de 
meados da década de 80, os partidos da situação 
(ARENA) e da oposição (MDB), transformaram-
se em PDS e PMDB. A criação do Partido 
dos Trabalhadores e outros tantos provocou 
uma revoada migratória de cabos eleitorais e 
lideranças de bairros, para outras legendas que 
não mantivessem lembranças comprometedoras 
com a extinta Arena. 

Muitos destes “ativistas” sem qualquer simpatia 
com as práticas políticas adversas, ligaram-se, por 
interesses pessoais, na sua maioria, ao recém-
criado Partido Frente Liberal (PFL). Foi nesta 
ocasião, que me surpreendi diante da minha 
indignação em relação às lideranças e cabos 
eleitorais que abandonaram o PDS e ingressaram 
no PFL. Considerei um ato de traição perante 
aqueles políticos que sempre nos atenderam 
e trouxeram progresso e desenvolvimento à 
comunidade em que atuávamos. 

Na verdade, o PDS, na zona norte da capital, sem 
adeptos ou militância, simplesmente não tinha 
mais qualquer representação política. Foi então 
que resolvi contatar o Presidente do Partido, 
deputado Silvio Martini, para quem confessei meu 
inconformismo com a debandada dos colegas e 
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Para finalizar meu depoimento, posso afirmar 
que considero um bom político ou governante, 
aquela pessoa, quer seja homem ou mulher, que 
esteja compromissada com o sentimento de amor 
e respeito à Pátria, de amor à família, de amor 
ao próximo, e com a coletividade que ele ou ela 
representa.

Que seja um homem ou mulher comprometido 
com os preceitos da dignidade humana; que seja 
um homem ou mulher que valorize a ética e a 
moral nas relações humanas; que seja um homem 
ou mulher cuja conduta pública, pessoal ou 
familiar, respeite as diferenças em todas as esferas 
e rompa com as discriminações e preconceitos 
ainda existentes na sociedade brasileira. 

Que seja um homem ou mulher comprometido 
com o Regime Democrático que considero o 
único capaz de romper com as desigualdades e 
as discriminações vivenciadas pelas mulheres e 
outras minorias. 

Em um deles, ao lado das veteranas militantes 
Terezinha Zerbini e Rute Escobar, fui obrigada 
a me levantar com os braços estendidos para os 
lados a fim de impedir que estas atropelassem 
meu discurso, pois lá eu estava para propagar 
minhas ideias a favor da mulher que eu pretendia 
representar: “A mulher cristã na Constituinte”. 
Não aquela mulher subserviente, pacata e sem 
personalidade própria, mas a mulher cidadã, 
cristã, capaz de utilizar seu livre arbítrio de acordo 
com sua consciência e decidir com equilíbrio e 
sabedoria o que lhe dita o coração e o que lhe 
induz sua razão.

Entretanto, comecei a perceber que meu 
discurso como mulher política seria impossível 
concretizar, tamanha a distância entre o fazer 
e o poder. Em um domingo, após visitar uma 
comunidade para os lados de Furnas, cheguei à 
casa exausta e tomei a decisão de não mais fazer 
campanha alguma diante das vulnerabilidades que 
presenciei, pois, as promessas não deveriam ser 
lançadas em vão. Percebia com clareza uma ação 
enganadora, aliciadora e incapaz de cumprir as 
promessas que o povo tanto ansiava. Esse ideal 
de cidadania promovido pelo sufrágio universal 
estava e ainda está muito distante das práticas 
políticas partidárias. Conscientizei-me de que o 
convite feito pelo PDS, para participar do processo 
eleitoral, visava apenas me transformar em mais 
um “puxador” de votos para a sigla. Não viam em 
mim, uma mulher-política capacitada e disposta a 
desempenhar um papel social pelo qual teríamos 
oportunidade de estimular e promover um espaço 
no qual a representatividade e participação 
política das mulheres avançasse em busca da 
defesa de seus direitos, combatendo a exclusão, 
o preconceito e a violência que sofríamos – e 
ainda sofremos.  
Em uma sociedade como a nossa, na qual o 
homem sempre ocupou o espaço público e 
a mulher o privado, a representatividade e a 
participação feminina são fundamentais para 
o fortalecimento da democracia; é, porém, um 
desafio constante devido ao papel social da mulher 
e sua posição na sociedade brasileira que ainda 
carrega a desigualdade de gênero no exercício 
de alguns cargos e funções. As questões morais 
nem sempre se manifestam de forma diferente a 
depender do sexo. 
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DISTORÇÕES SOBRE FAKE NEWS

Distopia e Fake News
Por Cleinaldo Simões

O exemplo mais notório, ainda sob investigação, 
é o da alegada cumplicidade entre o governo da 
Rússia e a campanha de Donald Trump para 
influenciar o resultado das eleições americanas”.

“As fake news – define com firmeza - são urdidas 
num submundo obscuro e opaco, mas o seu 
impacto devastador se dá no mundo real. Os 
princípios da democracia e as regras do direito não 
têm vigência nestas dobras do mundo virtual. O 
anonimato nas redes torna ainda mais espinhosa 
a tarefa de identificar e punir os responsáveis por 
esses crimes”.

O seu texto tem conclusão reveladora. Da União 
Europeia veio um princípio norteador: “Notícia 
falsa é ruim, mas um Ministério da Verdade é 
pior”. Não estamos no temido 1984, distopia 
imaginada por George Orwell. Uma única fonte 

de verdade será sempre uma grande mentira. 
Não se protege nem se fortalece a democracia 
destruindo seus fundamentos.

Preocupação de Estado

O efeito da transformação do tema em assunto 
de estado foi sintetizado pelo jornalista Eugenio 
Bucci no Estadão. “O problema é a tentação de 
resolver as coisas por métodos ultraburocráticos 
e potencialmente autoritários. Se existe a ilusão 
de que leis, decretos e filtros estatais podem 
proteger o debate eleitoral contra as mentiras 
mal-intencionadas, o “remédio” será pior do 
que a enfermidade.

O professor da ECA USP demonstra como os 
órgãos de poder no país não respeitam o direito 
à informação da sociedade e pergunta como 

Em artigo postado no O Globo, Rosiska Darcy de 
Oliveira apresenta de forma coerente o ambiente 
em que se insere a difusão de notícias falsas no 
Brasil. Escreve que o ódio e o medo são as mais 
sombrias emoções humanas. Quando a mentira 
as alimenta e elas passam a ditar opiniões 
e comportamentos a democracia se torna 
vulnerável. 

É o que está ocorrendo no Brasil a quatro meses 
das eleições presidenciais. Para ela (jornalista 
e ensaísta, integrante da Academia Brasileira 
de Letras) a polarização da sociedade entre 
posições extremas criou um ambiente malsão em 
que se torna difícil alguém formar sua opinião 
ou mudá-la com base em fatos e argumentos. 
Em uma sociedade polarizada, uns e outros só 
tomam como verdade o que confirma sua certeza 
e desqualificam como mentira tudo que pode vir 
a questioná-la.

A autora de A Natureza do Escorpião faz a 
pergunta que todos têm, sistematicamente, 
evitado.

- De onde vem e até onde irá a agressividade 
selvagem e anônima, e, porque anônima, impune, 
que campeia nas redes sociais? 

Ela oferece por onde deve começar a apuração: 
“Seguir o dinheiro costuma ser uma boa pista”.

O relato de Rosiska Darcy de Oliveira é preciso 
ao demonstrar a utilização sub-reptícia de 
bots e trolls, robôs e agentes provocadores não 
humanos, que, disfarçados de cidadãos de carne 
e osso, simulam conversas, semeiam a mentira 
e a discórdia, instaurando um clima de guerra. 

“O sinal vermelho sobre a gravidade desta 
deriva e se acendeu com a denúncia de casos de 
distribuição intencional de informações falsas, 
diluindo as fronteiras entre a verdade e a mentira. 
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as fake news não é uma incorreção aleatória, mas 
sua origem falsificada e seu propósito fraudulento. 
O erro num relato de uma redação profissional 
será corrigido, pois será publicamente debatido e 
contestado. O erro das fake news não tem como 
ser corrigido”.

Burcas ideológicas

O historiador Leandro Karnal matou a charada. 
“Todo mundo está empregando a expressão fake 
news. Primeiro equívoco sobre o tema: confundir 
com a simples mentira. Inventam-se coisas há 
milênios. Há grafites caluniosos nas ruínas de 
Pompeia. Caluniar, inventar, utilizar a voz ou a 
escrita (ou até imagens) como base para tecer uma 
trama urdida de maldades e sem compromisso 
com o real é um traço permanente da história.

E tem a melhor argumentação sobre porque muita 
gente se importa com isso. “Fake news estão um 
pouco além da simples mentira. O campo delas 
se situa na ideia de persuasão e propaganda, 
logo, distante da zona da verdade baseada em 
argumentos ponderáveis. O curioso é que a notícia 
falsa clássica se destina a uma bolha epistêmica, ou 
seja, como definiu Walter Carnielli: um grupo que 
compartilha opiniões semelhantes e afasta vozes 
discordantes, reforçando o viés de confirmação 
de cada um. Assim, a eficácia das fake news é 
dependente da comunhão de valores que produz 

a zona de conforto para amparar a sua opinião. 
É a suprema preguiça cerebral humana: se todos 
que conheço concordam, é óbvio que eu estou 
certo. O fato ocorre com pessoas que partilham 
vieses políticos, ideias religiosas ou redes sociais 
específicas”.

Há duas maneiras de garantir o não acesso de uma 
pessoa à boa informação crítica. A primeira é o 
recurso clássico das ditaduras como a da Coreia 
do Norte e a de Cuba: impedir o contraditório 
e barrar quaisquer fatos que divirjam da versão 
oficial. Controla-se a opinião pela escassez 
e seleção de dados. A outra, abundante em 
democracias, é afogar o cidadão em tantas 
informações e tão contraditórias, que ninguém 
seja capaz de distinguir o falso do verdadeiro. O 
Brasil abusa do segundo modelo. Aqui funciona 
o processo de açodamento informativo sobre 
o internauta desavisado: embaralha-se tanto o 
critério objetivo para checar coisas que, no fundo, 
todos os elementos são relativizados e se chega 
ao ponto de achar que qualquer discussão seja 
fruto exclusivo do direito que tenho à opinião. 
Exclui-se a busca equilibrada de fatos.

Estado de Medo

Se estes analistas estão certos, o que explica a 
febril preocupação? 
A explicação pode ser encaminhada por uma 

poderiam zelar pela qualidade das notícias na 
campanha eleitoral. “Além dos militares, são raros 
os homens e mulheres na administração pública 
que compreenderam o significado do direito à 
informação. São ainda mais escassos os que 
sabem que a imprensa não existe para “divulgar 
informações verdadeiras”, como gostam de dizer, 
mas para promover a crítica diária do poder. 

Ele explica: “A notícia não é uma consolidação da 
verdade. A verdade, no noticiário, não vem dada 
de antemão, mas resulta do embate constante de 
fatos e ideias. Na imprensa, a verdade está sempre 
em processo - e isso não é ruim, não é um defeito, 
é apenas natural. A verdade está menos no que a 
imprensa diz e muito mais nas perguntas que ela 
cobra do poder. A imprensa é menos uma fonte 
da verdade e mais um desejo de verdade, mas 
isso tudo os gestores públicos não enxergam. É 
uma pena. E também exasperante: eles, que nunca 
aprenderam o que é news, querem agora caçar 
(e - se puderem - cassar) as fake news”. 

Para Bucci as autoridades querem valer-se do 
pretexto das fake news para cerrar fileiras contra 
reportagens investigativas. E que as fake news são 
produzidas pelos jornais. “Não entenderam que 
o que distingue as fake news não é sua forma ou 
seu conteúdo, mas o fato de que elas se originam 
de núcleos clandestinos. As fake news provêm de 
falsas redações, de fake newsrooms. O que define 

DISTORÇÕES SOBRE FAKE NEWS
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DISTORÇÕES SOBRE FAKE NEWS

boçal ao campo prático. Desestrutura uma ordem 
natural de continuidade de mando e a forma de 
lidar com os problemas humanos. Traz para o 
cotidiano formal de governos a face escura que 
mantem nossos preconceitos dentro de casa. 
O assustador é ser uma ruptura feita pela via 
democrática do voto. A teoria do estado do 
medo demonstra a forma como estados, através 
dos meios de comunicação, exercem controle 
social. O maior ciclo ocorreu durante a Guerra 
Fria, sob a ameaça de conflito nuclear capaz de 
destruir a Terra dezenas de vezes a partir de 
telefones vermelhos e botões em malas. Com a 
queda do Muro do Berlim e o colapso da União 
Soviética, vivemos a Era do Aquecimento Global, 
trocada pela luta antiterror pós 11/09 e suas Torres 
Gêmeas.

O que os personagens demonstram é relativo às 
evidências de que a queda do Muro de Berlim 
criou um vácuo de medo. A natureza odeia o 
vácuo. Alguma coisa precisava preenche-lo. 
Por esse raciocínio a Fake News é o estágio que 
substitui o Estado Islâmico e a onda de terror 
que lhe deu origem. 

E funciona por fato elementar de acordo com o 
autor. “As pessoas vivem hoje com medo abjeto. 
Têm medo de estranhos, de doença, de violência, 
do ambiente. Têm medo da casa onde moram, da 
comida que comem, da tecnologia que os cerca. 

Estão sempre em pânico temendo coisas que não 
podem ver: germes, produtos químicos, aditivos, 
poluentes. O indivíduo é tímido, nervoso, 
assustado e deprimido”.  A quem interessa esse 
estado? Crichton senta o dedo. 

“Os políticos precisam do medo para controlar 
o povo. Os advogados precisam dos perigos para 
processar e ganhar dinheiro. A mídia precisa de 
história assustadoras para capturar a audiência”.

Portanto, as Fake News são processo natural 
da vida conectada pela rede mundial de 
computadores, usada pelos políticos para 
controlar a opinião pública via censura de 
denúncias que encontram amparo no sistema 
judicial e que abriu oportunidade para as grandes 
mídias tentarem recuperar valor e se contrapor 
aos grupos empresariais como do Facebook, que 
facilitaram a disseminação de notícias falsas para 
garantirem posição dominante na preferência do 
público. Por aí. 

fiada de argumentos encontrados em Estado de 
Medo, de Michael Crichton. Lá pela parte final 
um diálogo entre personagens, discorre sobre 
os determinantes das mudanças nas modas e 
no discurso. Não há determinantes definíveis. A 
moda muda por razões arbitrárias e embora haja 
regularidades: ciclos, periodicidades e correlações, 
são apenas descritivas, não explicatórias. Essas 
periodicidades e correlações podem ser vistas 
como sistemas em si mesmas. Ecossistemas. 
Assim como há uma ecologia da natureza, de 
florestas, montanhas e oceanos, há também uma 
ecologia das abstrações mentais, das idéias e do 
pensamento no mundo feito pelo homem. 

Na cultura moderna – continua o relato no livro – 
as idéias surgem e desaparecem constantemente. 
Por algum tempo todos acreditam em alguma 
coisa e depois, pouco a pouco, deixam de acreditar, 
até ninguém lembrar mais da velha idéia, assim 
como não se pode lembrar da velha gíria. Idéias 
são um tipo de moda, perdem validade.

Na moda, como na ecologia natural, há rupturas. 
Revisões vigorosas da ordem estabelecida. As 
trocas se dão muitas vezes por ruptura. 

A partir desta idéia, demonstro uma tese para o 
atual estado de preocupação com a Fake News. A 
ruptura chama-se Donald Trump. Sua ascensão 
ao poder simboliza a chegada do ultraradicalismo 

Quem é o autor
Cleinaldo Simões é editor do MPD 

Dialógico
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TEMAS DA EDIÇÃO EM FILMES E LIVROS

Show me a Hero – da HBO (Série)

Analise o real valor das boas intenções na política

Recontagem – HBO (Documentário)

Definitivamente, eleição não é para politicamente corretos

Beyond Citizen Kane – Channel 4 da Inglaterra (Documentário) 

De 1993, este documentário britânico pode ter 

inspirado os fatos de Recontagem

As Sufragistas – Universal Pictures (Filme) 

Entenda porque as bases do feminismo 

nasceram na política

A luta pelo voto feminino no Brasil – Vídeos Educativos no 

YouTube (Documentário) 

A nossa história precisa ser mais contada e valorizada

Como as Fake News funcionam – Wired (YouTube) 

O Bê-á-bá por quem entende de Internet. 

O resto é ideologia
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TEMAS DA EDIÇÃO EM FILMES E LIVROS

Direitos políticos e representatividade da população negra na 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo e Câmara Municipal 

de São Paulo (2017), tese de Osmar Teixeira Gaspar (USP Faculdade 

de Direito 2017)

Atualiza a questão no maior estado e na maior metrópole 

do país. Aguardando editoras, tem extratos na web.

Socialismo Moreno, Conservadorismo Pálido? Cor e 

Recrutamento Partidário em São Paulo e Rio de Janeiro nas 

Eleições de 2012, por Luiz Augusto Campos UERJ 2015 

Analise o real valor das boas intenções na política

Coronelismo, Enxada e Voto – Victor Nunes Leal, Nova Fronteira

De 1943, a demonstração de onde viemos e por quem 

votamos permanece atualíssima.

Os Bastidores da Tribuna – Mulher, Política e Poder no 

Maranhão, de Mary Ferreira, EDUFMA

Num recorte que mostra o todo, o texto é obrigatório tanto 

para mulheres que querem ingressar na política, quanto para 

homens e seus pontos de vista dominantes.

The Truth Matters, a citizen´s guide to separating facts from lies and 

stopping face news in its tracks, Bruce Bartlett, Penguin House 

É guia de sobrevivência, pura e simplesmente.

TEMAS DA EDIÇÃO EM FILMES E LIVROS
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escola impactar no aumento da criminalidade 
e da violência, na piora nas condições de saúde 
e na perda de produtividade relacionada à 
escolaridade.

Essas evidências deixam claro que, para o País 
progredir com mais segurança, há de se escolher 
a Educação como a política mais importante da 
Nação. Essa é a base do Brasil que queremos. Mas, 
para isso, será preciso mudar a escola, a fim de 
torná-la um espaço onde os jovens queiram estar, 
o que definitivamente não ocorre hoje. Pesquisas 
nacionais e internacionais apontam para modelos 
escolares que contemplem a diversidade de 
interesse das juventudes e que ofereçam uma 
formação integral e, sobretudo, com sentido 
para os estudantes. Nesse cenário, a Educação 
Integral surge como um imperativo. Iniciativas 
em curso em Pernambuco e Espírito Santo não 
apenas estenderam o tempo dos estudantes, mas 
ressignificaram seus currículos para contemplar 
as expectativas dos alunos. 

Naturalmente, essa modalidade de ensino precisa 
estar aliada a uma escuta empática e frequente 
dos jovens, além de uma reforma estruturante 
na formação inicial dos professores. Sem 
educadores preparados e abertos para ouvir, além 
de equipados com ferramentas metodológicas 

didáticas diversas, corremos o risco de ofertar 
apenas mais tempo na escola, sem garantir uma 
aprendizagem significativa para os nossos jovens.

Ao reduzir taxas de evasão e otimizar o uso do 
equipamento escolar, o investimento na escola de 
tempo integral, especialmente em áreas de maior 
vulnerabilidade, revela-se uma maneira de tornar 
o orçamento educacional mais eficiente e com 
impacto direto em outros setores do País.

Todos Pela Educação
É um movimento fundado em 
2006 que tem como missão engajar 
o poder público e a sociedade 
brasileira no compromisso pela 
efetivação do direito das crianças e 
dos jovens a uma Educação Básica 
de qualidade com equidade. 
 

Em uma de suas frases mais icônicas, Darcy 
Ribeiro (1922-1997), antropólogo, deputado e 
grande defensor da Educação, disse que se o Brasil 
não construísse escolas, em vinte anos faltaria 
dinheiro para construir presídios. Mais de 25 
anos depois, estamos vivenciando – com temor 
e indignação – a sua previsão. Darcy estava certo 
também porque, segundo as estatísticas, a fase 
que vai dos 12 aos 30 anos de um indivíduo é o 
período em que a probabilidade de cometer e/ou 
ser vítima de um crime é maior. Fora da escola, 
essa possibilidade é imensamente ampliada. 
Um estudo da Faculdade Latino-Americana de 
Ciências Sociais (Flacso) aponta que, para cada 
jovem de 15 a 19 anos com doze ou mais anos de 
estudo (o equivalente ao ensino fundamental e 
médio) morto em um homicídio, são assassinados 
outros 46 com até três anos de escolaridade no 
Brasil.

Além do risco de vida individual, a evasão também 
gera custos sociais, como revela o trabalho dos 
pesquisadores Ricardo Paes de Barros, Samuel 
Franco, Gabriela Gall, Beatriz Garcia e Rosane 
Mendonça (UFF) para a Fundação Brava. De 
acordo com a publicação, a evasão no Ensino 
Médio está associada a quantias da ordem 
de R$100 bilhões por ano para o Brasil. Tal 
despesa se deve ao fato da taxa de jovens fora da 

Falta de Educação 
pode ser sinônimo 
de violência
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